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                   SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GOVERNO
           Divisão de Compras


	
EDITAL CONCORRÊNCIA N.º 04/2026
PROCESSO Nº 183.558/2026
Contratante (UASG): 986875
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL
Modo de disputa: Aberto
Tratamento favorecido ME/EPP/equiparadas: Devido ao valor estimado do certame, não serão aplicados os benefícios para ME/EPP conforme o Art. 4º, § 1º, I da Lei 14.133/21. 
Data da Sessão Pública: 11/12/2026
Início da Sessão Pública: 09:00 horas 
(Informamos que deverá ser seguida a descrição do objeto conforme o Anexo 1 do Edital)

OBJETO: Serviços contínuos de engenharia agronômica/florestal, incluindo poda, supressão (erradicação) de árvores, Leucenas e limpeza de palmeiras, com trituração e remoção do resíduo, bem como, o destocamento de troncos, com cauterização de raízes, plantio de árvores com aquisição de mudas, serviços de tomografia sônica em árvores, com laudo de caracterização e serviço de compostagem do produto da arborização urbana para manutenção dos espaços e próprios públicos do município de Piracicaba – SP, com fornecimento de materiais, mão-de-obra, equipamentos e ferramentas.

ANEXOS
1 - Termo de Referência;
A - Memorial Descritivo;
B – Planilha de Referência;
C – Planilha sem valor;
D - Insumos;
E - Equipamentos;
F - Encargos;
G - Composição;
H - Capa;
I - BDI;
J - Cronograma;
K – Memorial de Segurança
2 – Declarações Diversas;
3 - Declaração de elaboração independente de proposta e atuação conforme ao marco legal anticorrupção;
4 - Declaração de fidelidade e legitimidade dos documentos apresentados eletronicamente
5 - Minuta do Contrato.

	





A Prefeitura do Município de Piracicaba torna público que fará realizar-se licitação na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

A sessão pública de processamento da Concorrência será realizada no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp  
1 [bookmark: _Toc193792206]DO OBJETO

Constitui objeto da presente licitação para serviços contínuos de engenharia agronômica/florestal, incluindo poda, supressão (erradicação) de árvores, Leucenas e limpeza de palmeiras, com trituração e remoção do resíduo, bem como, o destocamento de troncos, com cauterização de raízes, plantio de árvores com aquisição de mudas, serviços de tomografia sônica em árvores, com laudo de caracterização e serviço de compostagem do produto da arborização urbana para manutenção dos espaços e próprios públicos do município de Piracicaba – SP, com fornecimento de materiais, mão-de-obra, equipamentos e ferramentas, conforme especificações constantes do Anexo I.

[bookmark: _Toc112337467][bookmark: _Toc193792207]DA PARTICIPAÇÃO

Poderão participar desta Licitação as licitantes que:

Desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto desta Licitação;

Atenderem às exigências constantes neste Edital e nos seus anexos, inclusive quanto à documentação requerida.

Que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.
Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

 Em relação às regras aplicáveis à presente licitação concernentes a tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, observa-se que, neste certame, a participação é ampla e, devido ao valor estimado da contratação, não serão aplicados os benefícios para ME/EPP conforme o Art. 4º, § 1º, I da Lei 14.133/21.

Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo os interessados que se enquadrarem em uma ou mais situações abaixo discriminadas, em atendimento ao art. 14 da Lei 14.133, de 2021:

autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilidade de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

a sanção de impedimento de licitar, disposta no Art. 156, III da Lei 14.133/2021, impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção;

a sanção de declaração de inidoneidade, disposta no Art. 156, IV da Lei 14.133/2021, impedirá o responsável  de licitar no âmbito da Administração direta e indireta de todos os entes federativos.

aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

 No caso de participação de consórcios, deverá ser observado o atendimento às condições previstas no artigo 15 da Lei Federal nº 14.133/21 e, em especial, às seguintes regras: 

Comprovação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito pelos consorciados;

Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a Administração;

Admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado;

Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato.

Procuração das consorciadas, outorgando à empresa líder poderes para representá-las perante a Contratante, em juízo ou fora dele. 

É vedada a participação de empresa consorciada no presente certame, através de mais de um consórcio ou isoladamente.

[bookmark: _Toc112337468][bookmark: _Toc193792208]DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS
Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei Federal nº 14.133/2021.
A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

Na Proposta de Preços, apresentada após a fase de lances, deverá constar:

Valor unitário e o total geral da contratação, em algarismos, apurado à data de sua apresentação, expresso em moeda corrente nacional, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária, incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, fretes e demais encargos incidentes, assim como todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com a integral execução do objeto da presente licitação;
Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título.
Independentemente do percentual de tributo considerado na proposta de preços, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

Quando o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

Indicação de marca e modelo dos subitens ofertados (no que for aplicável), bem como descrição do objeto, em conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência deste Edital, ficando expressamente vedado a indicação de 02 (duas) ou mais marcas para cada item;

Prazo de entrega/execução do objeto, condições de pagamento e, se houver, prazo de garantia, todos em conformidade com o estabelecido no Termo de Referência, bem como validade da proposta, cujo prazo mínimo aceitável é de 90 (noventa) dias.

[bookmark: _Hlk105773570]Quando não houver menção expressa das informações acima, serão consideradas aquelas previstas no Termo de Referência.

Deverá constar ainda no documento da proposta, a razão social da empresa, número do CNPJ, endereço, telefone, e-mail, nome do banco e da agência, número da conta corrente.

Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidade, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. Exceto, quando as omissões forem puramente formais, que não venham contrariar o interesse público e não prejudiquem o princípio da vinculação ao instrumento convocatório.

O(a) Agente de Contratação ou a equipe técnica poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores esclarecimentos sobre a composição dos preços propostos.

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
O julgamento da proposta será efetuado pelo Menor Preço Global, sendo o modo de disputa adotado o aberto. 
A redução mínima entre os lances obedecerá a parametrização do sistema Compras.gov.
O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
Havendo um só licitante, uma única proposta válida ou se nenhum dos licitantes ofertar lances, caberá ao(à) Agente de Contratação, analisando as limitações do mercado e outros aspectos pertinentes, decidir entre considerar fracassado o certame e abrir nova licitação, suspender esta licitação ou prosseguir com o certame.
Será desclassificada a proposta que identifique o licitante ou que apresente mais de uma marca para cada item, quando pertinente ao objeto do certame.
A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Agente de Contratação/Comissão e os licitantes.
Qualquer troca de mensagem deverá ser feita através desse campo, sendo desconsideradas mensagens encaminhadas de qualquer outra forma.
Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
Uma vez adotado, para o envio de lances, o modo de disputa “aberto” para o presente certame, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
No caso de desconexão com o(a) Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Agente de Contratação persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
Havendo eventual empate entre propostas ou lances, sem prejuízo da aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, quando houver, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem:
Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei
Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme disposições do Decreto Federal nº 11.430/2023 e da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 382/2025, no que se fizer necessário;
Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme disposições do Decreto Federal nº 12.304/2024 e da Portaria Normativa SE/CGU Nº 226/2025, no que se fizer necessário.
Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
Empresas Brasileiras;
Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009;
Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.
Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o(a) Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
O(a) Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 1 (um) dia útil, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
Após a negociação do preço, o(a) Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

[bookmark: _Toc193792210]DA FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA
Encerrada a etapa de negociação, o(a) Agente de Contratação/Comissão verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
SICAF;
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);
Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br);
Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/apenados). 
Constatada a existência de sanção previstas nos itens 2.1.5.4 e 2.1.5.5, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de classificação.
Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a) Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.
Será desclassificada a proposta vencedora que:
 contiver vícios insanáveis;
 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável;
Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a exequibilidade da proposta.
Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação.
 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas.
Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
Caso não haja a entrega da amostra ou ocorra atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo(a) Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
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Disposições Gerais da Habilitação
A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-ﬁnanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.
Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar inabilitação no momento da habilitação.
A verificação pelo(a) Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo indicado pelo(a) Agente de Contratação/Comissão.
[bookmark: _Hlk192001272]Encerrado o prazo para envio da documentação de habilitação, poderá ser admitida, mediante decisão fundamentada do Agente de Contratação/Comissão, a apresentação de novos documentos de habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, no prazo estabelecido pelo Agente de Contratação/Comissão no sistema, para:
a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes à época da abertura do certame;
atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo licitante;
 suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública.
[bookmark: _Ref114670319]Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 
Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
[bookmark: _Ref114665528][bookmark: _Toc112337471][bookmark: _Toc193792212]Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO
Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar a impugnação ou o pedido de esclarecimento até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-mail licitacoes@piracicaba.sp.gov.br
[bookmark: _Toc112337472][bookmark: _Toc193792213]Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

DOS RECURSOS
A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
[bookmark: _Hlk135318381][bookmark: _Hlk135315794]o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados através do sítio eletrônico https://sempapel.piracicaba.sp.gov.br/atendimento/login.

[bookmark: _Toc112337474][bookmark: _Toc193792215]DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA

A empresa vencedora obriga-se a cumprir as obrigações constantes deste Edital, as relacionadas no Termo de Referência, sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade.

[bookmark: _Toc112337475][bookmark: _Toc193792216]DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

A Contratante obriga-se a cumprir as obrigações relacionadas no Termo de Referência, sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade.

[bookmark: _Toc112337476][bookmark: _Toc193792217]DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo(a) Agente de Contratação durante o certame;
salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, em especial quando:
não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
deixar para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
deixar de apresentar amostra;
apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital.
não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;
fraudar a licitação;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
Com fulcro na Lei nº 14.133/2021 e no Ato da Presidência n° 11 de 18 de outubro de 2024, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
Advertência;
Multa;
Impedimento de licitar e contratar;
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
Na aplicação das sanções serão consideradas:
a natureza e a gravidade da infração cometida;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
os danos que dela provierem para a Administração Pública;
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do item ou contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da comunicação oficial;

Decorrido o prazo constante do item 11.4 sem que tenha sido efetivado o pagamento da multa, serão adotadas as medidas para a inscrição do débito na Dívida Ativa do Município para cobrança judicial, nos termos do artigo 23 do Ato da Presidência nº 11/2024.
As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
Configurada a hipótese de aplicação de advertência ou multa, os responsáveis, uma vez instaurado o processo sancionatório, serão intimados para apresentação de defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data do recebimento da comunicação.
Para a aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será instaurado processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor da Administração.
Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

[bookmark: _Toc112337477][bookmark: _Toc193792218]DA ADJUDICAÇÃO

Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a(s) licitante(s) será(ao) declarada(s) vencedora(s), sendo-lhe(s) adjudicado o objeto do certame.

[bookmark: _DAS_SANÇÕES_ADMINISTRATIVAS][bookmark: _Toc112337478][bookmark: _Toc193792219]DO PAGAMENTO
Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação da nota fiscal, acompanhada do atestado de recebimento emitido pela Unidade Requisitante e serão depositados em banco e conta corrente indicados pela CONTRATADA.

Conforme o protocolo ICMS 42/09, ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, a partir de 1º de dezembro de 2010, os contribuintes que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações destinadas à Administração Pública direta ou indireta.

E-mail para envio da NF-e: notafiscal@piracicaba.sp.gov.br

A documentação fiscal para fins de pagamento deverá conter o mesmo número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, indicado no contrato, Na Autorização de Fornecimento ou Instrumento esquivamente, formalizado com este Município.

Com a Nota Fiscal, deverá obrigatoriamente ser comprovada pela CONTRATADA a persistência das condições licitatórias da habilitação e qualificação a que alude o inciso XVI do art. 92 da Lei n° 14.133 e alterações, que consistirá na apresentação das Certidões de Regularidade perante as Fazendas Federal (incluindo INSS), Municipal, Estadual, Certidão de Regularidade do FGTS e Trabalhista, todas dentro dos prazos de validades nelas assinalados, as quais serão aferidas pela Unidade Gestora do contrato.


Anteriormente a realização de pagamentos, a Unidade Requisitante realizará consulta, junto à Secretaria Municipal de Finanças, sobre a existência de débitos exigíveis da CONTRATADA com o Município de Piracicaba, e caso existam débitos, poderá ser realizada a compensação de valores.

DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

[bookmark: _Toc112337482][bookmark: _Toc193792222]14.1. A ADJUDICATÁRIA será notificada pelo endereço eletrônico informado para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação, assinar o termo de contrato, bem como prestar a garantia, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no no § 5º artigo 90, da Lei Federal nº 14.133/21.

14.1.1. A recusa injustificada da ADJUDICATÁRIA em assinar o contrato, bem como prestar a garantia, dentro do prazo estabelecido no subitem supra, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades estabelecidas no item 13 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, deste Edital.

14.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela ADJUDICATÁRIA durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

14.3. A CONTRATADA deverá apresentar ao Gestor do Contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados de sua assinatura, garantia em uma das modalidades prevista no §1º, do art. 96, da Lei Federal nº 14.133/21, para assegurar a plena execução do presente instrumento, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da contratação. No caso de fiança bancária ou apólice de seguro, sua validade deverá abranger, no mínimo, 30 (trinta) dias após o término da vigência contratual.

14.3.1. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada/extinta após a execução do contrato e o recebimento definitivo dos serviços, mediante solicitação por escrito. Se prestada em dinheiro, será corrigida pelo INPC/IBGE, conforme legislação pertinente;

14.3.2. No caso do contrato ser prorrogado, a CONTRATADA deverá prestar garantia de 5% (cinco por cento), sobre o valor da prorrogação, na mesma modalidade anteriormente oferecida, ou outra permitida no § 1º, do art. 96, da Lei Federal nº 14.133/21.

14.4. Para a execução dos serviços, a Contratada deverá apresentar ao SESMT toda documentação solicitada no Memorial de Segurança, anexo a este Edital, para avaliação, parecer e enquadramento dos Programas de Segurança, que deverão ser apresentados via Sistema Sem Papel, conforme tutorial elaborado pelo mesmo, no seguinte endereço: https://piracicaba.sp.gov.br/wp-content/uploads/2024/07/Tutorial-Memorial-de-Segurantha-no-Sem-Papel.pdf, para assegurar a plena execução do contrato

14.4.1. A partir da emissão do RECIBO DE CONFORMIDADE, junto ao SESMT-PMP, mediante a entrega dos documentos mencionados no anexo do Memorial de Segurança, que atestem que a CONTRATADA cumpre as normas de Saúde Ocupacional, Meio Ambiente e Segurança do Trabalho (SMS), a empresa estará autorizada a iniciar os serviços, objeto do Edital, após a emissão da Ordem de Serviço emitida pela Unidade Requisitante.

14.5. É facultado à Administração, quando a convocada não assinar o termo de contrato no prazo e condições estabelecidos neste Edital, bem como não prestar a garantia, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços que poderão ser corrigidos pelo INPC/IBGE, conforme legislação pertinente, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista no artigo 90, da Lei Federal nº 14.133/21.

14.6. A Unidade Requisitante é o órgão credenciado pela Prefeitura do Município de Piracicaba, para vistoriar a execução do contrato e prestar toda assistência e a orientação que se fizerem necessárias, indicando, para tanto, um servidor que será o gestor responsável por toda e qualquer ocorrência do presente.


15. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

15.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, dentro do limite previsto no art. 107, da Lei Federal nº 14.133/21.

16. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

16.1. Independentemente de interpelação judicial, o contrato será extinto nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações.

[bookmark: _Toc112337483][bookmark: _Toc193792223]DO REAJUSTE
[bookmark: _Toc112337484][bookmark: _Toc193792224]
15.1. O reajuste, se houver, será efetuado nos termos da Lei Federal nº 9.069, de 29/06/95, de acordo com a variação do índice INPC/IBGE.

DA FISCALIZAÇÃO
[bookmark: _Toc193792225]
16.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal técnico, e gerenciada pelo gestor do contrato, que serão formalmente designados (art. 117 da Lei Federal nº 14.133/21), e poderão, em qualquer ocasião, exercer a mais ampla fiscalização dos serviços, rejeitando-os, a seu critério, quando não forem considerados satisfatórios, devendo a CONTRATADA refazê-los às suas expensas.

16.2. A fiscalização, por parte da CONTRATANTE, dar-se-á através do Servidor designado, não eximirá ou reduzirá as responsabilidades da CONTRATADA por danos que vier a causar diretamente à Administração e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, quer seja por atos seus, de seus empregados ou prepostos.

16.3. A CONTRATADA deverá manter o Diário de Ocorrências, com duas partes: na primeira, o registro obrigatório, pela CONTRATADA, das ocorrências na execução das Ordens de Serviço, das consultas à fiscalização municipal, das soluções adotadas e das datas de conclusão dos serviços; na segunda, o registro pela fiscalização das anotações sobre os serviços, o ritmo e a qualidade da execução e todas as suas determinações.

16.4. Caberá à CONTRATADA:

16.4.1. Observar as boas práticas de manejo arbóreo, as normas técnicas, o Termo de Referência e o Memorial Descritivo, executando as podas e demais intervenções segundo critérios técnicos e sem comprometimento dos equipamentos urbanos, bem como as leis, regulamentos e posturas federais, estaduais e municipais, cumprindo imediatamente as intimações e exigências das respectivas autoridades;

16.4.2. Selecionar e contratar, em seu nome, a mão de obra necessária à execução dos serviços, respondendo por todos os encargos trabalhistas, previdenciários e sociais, sem qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

16.4.3. Arcar com as despesas de transporte de pessoal, alimentação, alojamento e escritório;

16.4.4. Manter na execução dos serviços somente trabalhadores com situação profissional regular, efetuando, no prazo estabelecido pela CONTRATANTE, a dispensa daqueles que esta considerar prejudiciais ao bom andamento dos serviços;

16.4.5. Fazer seguros contra acidentes de trabalho e de vida de seus empregados, assumindo integral responsabilidade por acidentes e mal súbito;

16.4.6. Cumprir rigorosamente as disposições legais sobre segurança, higiene e medicina do trabalho, fornecendo, por sua conta, os equipamentos de proteção individual e coletiva necessários à segurança do pessoal, observando as NR-10 e NR-35 e o Memorial de Segurança;

16.4.7. Fornecer, manter e repor, por sua conta, as ferramentas e equipamentos necessários, tais como motosserras, motopodas, caminhões com guindauto e cesto aéreo, trituradores de galhos (mínimo de 45 CV), destocador mecanizado e equipamento de tomografia com as características mínimas do Memorial Descritivo, devidamente licenciados e em condições regulares de uso, e responder pela operação, manutenção e reparos dos equipamentos utilizados;

16.4.8. Facultar à CONTRATANTE a verificação dos materiais empregados, inclusive das mudas, equipamentos e serviços em execução;

16.4.9. Substituir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quando solicitado pela fiscalização, qualquer recurso humano e/ou material julgado inadequado;

16.4.10. Sinalizar e isolar as áreas de trabalho e reparar os danos causados a terceiros, arcando com os custos, sempre que ocasionados por negligência ou imperícia de seus empregados e prepostos;

16.4.11. Assumir integral responsabilidade pelos serviços, inclusive a responsabilidade técnica perante o CREA, mantendo responsável técnico Engenheiro Agrônomo ou Engenheiro Florestal à frente dos serviços e preposto previamente aprovado pela CONTRATANTE;

16.4.12. Arcar com as despesas de responsável técnico, encarregado e equipe administrativa alocada direta ou indiretamente nos serviços e não substituir suas equipes técnicas sem prévia verificação dos documentos e aceitação da CONTRATANTE;

16.4.13. Refazer às suas expensas os serviços executados em desacordo com as normas, o Termo de Referência, o Memorial Descritivo e as especificações técnicas, bem como repor, sem ônus, as mudas que não se estabelecerem por falha de plantio ou de manutenção, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Cláusula 17ª;

16.4.14. Responsabilizar-se pela sinalização do trânsito durante a execução e por todo e qualquer dano causado a terceiros;

16.4.15. Preservar os serviços e instalações existentes nos locais de intervenção, inclusive as redes de energia elétrica, iluminação pública, água e esgoto, benfeitorias de terceiros e do Poder Público (Prefeitura, SEMAE, concessionárias etc.), refazendo, sem ônus para a CONTRATANTE, o que vier a prejudicar;

16.4.16. Apresentar, quando exigido, os comprovantes de pagamento de salários, a apólice de seguro contra acidentes de trabalho e a quitação das obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos empregados que estejam ou tenham estado a serviço do contrato;

16.4.17. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação (art. 92, XVI, da Lei Federal nº 14.133/21).

16.5. A Ordem de Serviço e toda correspondência relativa ao presente instrumento deverão ser processadas por escrito. Na hipótese de a CONTRATADA negar-se a assinar o recebimento com protocolo de qualquer correspondência a ela dirigida, esta será enviada pelo correio, registrada ou com aviso de recebimento (AR), considerando-se entregue para todos os efeitos legais.

DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS
As partes deverão cumprir a Lei Nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGDP), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração, ou de aceitação expressa.
Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificam seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
É dever dos licitantes orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
[bookmark: _Toc112337485][bookmark: _Toc193792226]DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

A presente licitação não importará necessariamente em contratação, podendo a Prefeitura Municipal de Piracicaba, revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público derivadas de fato superveniente comprovado, poderá também, anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema eletrônico para o conhecimento de todos os participantes da licitação. A Prefeitura Municipal poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.

As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Prefeitura Municipal de Piracicaba não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação da licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, bem como das penalidades administrativas e judiciais cabíveis.


Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e encerram os prazos em dias de expediente na Prefeitura do Município de Piracicaba. 

O desatendimento das exigências formais não essenciais, não importara no afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

As normas que disciplinam esta Licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as licitantes, desde que não comprometam o interesse público da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

A participação da licitante nesta licitação implicará na aceitação de todos os termos e condições deste Edital.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Agente de Contratação ao contrário.

Os casos omissos serão decididos pelo(a) Agente de Contratação em conformidade com as disposições constantes do presente Edital e legislação pertinente.

Para todas as questões suscitadas na execução deste certame, que não forem resolvidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Piracicaba, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.


[bookmark: _GoBack]Piracicaba, 28 de outubro de 2026.




Marcelo Siqueira
[bookmark: _GoBack_Copia_1]Superintendente de Compras e Licitações


ANEXO 1
TERMO DE REFERÊNCIA
1. DO OBJETO:
Objeto: Serviços contínuos de engenharia agronômica/florestal, incluindo poda, supressão (erradicação) de árvores, Leucenas e limpeza de palmeiras, com trituração e remoção do resíduo, bem como, o destocamento de troncos, com cauterização de raízes plantio de árvores com aquisição de mudas, serviços de tomografia sônica em árvores, com laudo de caracterização e serviço de compostagem do produto da arborização urbana para manutenção dos espaços e próprios públicos do município de Piracicaba – SP, com fornecimento de materiais, mão-de-obra, equipamentos e ferramentas.
Unidade Requisitante: Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Serviços Públicos.
Fonte de recursos: 0101011000 - Dotação orçamentária: 15.452.0006.2098.0000 – Gestão de Resíduos, Serviços e limpeza pública.
Valor estimado da contratação: R$ 18.955.111,26 (dezoito milhões novecentos e cinquenta e cinco mil cento e onze reais e vinte e seis centavos);
Prazo de contratação: 12 (doze) meses, contados da data de emissão da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado, dentro do limite previsto no artigo 107 da Lei 14.133, de 2021.

2. DO PROCEDIMENTO:
a) Critério de julgamento: Menor preço global
b) Regime de execução: Empreitada por preço Unitário
c) Modo de disputa: Aberto
d) Devido ao valor estimado do certame, não serão aplicados os benefícios para ME/EPP conforme o Art. 4º, § 1º, I da Lei 14.133/21.

3. DA PROPOSTA:
Prazo de validade: 90 (noventa) dias.
Prazo de pagamento: 15 (quinze) dias úteis, contados da data do recebimento da nota fiscal, em atendimento ao Decreto Municipal Nº 17.640/18.
A planilha da licitante vencedora do certame não poderá ter valores unitários superiores aos valores de referência.

5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
a) Prazo da execução dos serviços: 12 (doze) meses, a contar da data da Ordem de Serviço emitida pela Unidade Requisitante.
b) Posteriormente a assinatura do contrato e como condição para a emissão da Ordem de Serviço, a CONTRATADA deverá apresentar a ART do serviço.
c) Local e horário para execução dos serviços estão definidas na planilha orçamentária
e) Atendimentos de prioridade solicitados pelo Setor de Manutenção, prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para execução completa do corte ou poda;
f) Apresentação de cronograma mensal ao Setor de Manutenção, com data e período de execução do corte durante o mês;
g) O valor pago mensalmente corresponderá às unidades efetivamente executadas, conforme planilha e preços unitários ofertados;
h) A Contratada deverá manter, durante a execução, pessoal qualificado e com EPI e EPC obrigatórios, sob sua responsabilidade e custo;
i) A Contratada arcará com encargos sociais, fiscais e trabalhistas, transporte, alimentação e seguro de vida dos funcionários, além de assumir integral responsabilidade por acidentes e mal súbito de seus empregados;
j) Prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contadas do término da intervenção, para trituração, recolhimento, transporte e limpeza completa do local, admitida dilação mediante justificativa prévia na Ordem de Serviço;
Para a execução dos serviços, a Contratada deverá apresentar ao SESMT toda documentação solicitada no Memorial de Segurança, anexo a este Edital, para avaliação, parecer e enquadramento dos Programas de Segurança, que deverão ser apresentados via Sistema Sem Papel, conforme tutorial elaborado pelo mesmo, no seguinte endereço: https://piracicaba.sp.gov.br/wp-content/uploads/2024/07/Tutorial-Memorial-de-Segurantha-no-Sem-Papel.pdf, para assegurar a plena execução do contrato.
A partir da emissão do RECIBO DE CONFORMIDADE, junto ao SESMT-PMP, mediante a entrega dos documentos mencionados no anexo do Memorial de Segurança, que atestem que a CONTRATADA cumpre as normas de Saúde Ocupacional, Meio Ambiente e Segurança do Trabalho (SMS), a empresa estará autorizada a iniciar os serviços, objeto do Edital, após a emissão da Ordem de Serviço emitida pela Unidade Requisitante.

6. DA SUBCONTRATAÇÃO
a) É permitida a subcontratação parcial do objeto, limitada a 30% (trinta por cento) do valor total contratado, mediante prévia e expressa autorização da Administração, observadas as condições estabelecidas neste instrumento e na legislação aplicável.
A subcontratação ficará restrita a parcelas do objeto que, por sua natureza, possam ser executadas por terceiros, não podendo abranger a totalidade do objeto nem as parcelas consideradas de maior relevância técnica ou de valor significativo que tenham fundamentado a qualificação técnica da contratada.
A eventual subcontratação não eximirá a contratada das responsabilidades legais e contratuais decorrentes da execução do objeto, permanecendo integralmente responsável perante a Administração pela qualidade, regularidade, cumprimento dos prazos, especificações técnicas e demais obrigações assumidas.
A empresa subcontratada deverá atender às condições de regularidade e qualificação compatíveis com a parcela que lhe for atribuída, cabendo à contratada apresentar previamente à Administração a identificação da empresa, a parcela a ser subcontratada e a documentação necessária à análise e autorização.
A autorização de subcontratação não estabelecerá qualquer vínculo contratual entre a Administração e a empresa subcontratada, permanecendo a contratada integralmente responsável pela execução do contrato.

7. DA SUSTENTABILIDADE
a) A contratação deverá observar critérios de sustentabilidade ambiental, social e econômica, considerando a natureza dos serviços de manejo e manutenção da arborização urbana e os impactos decorrentes das atividades de poda, supressão, remoção de tocos, trituração, transporte e destinação dos resíduos vegetais, bem como do plantio e manutenção de árvores em áreas públicas.
A execução dos serviços deverá priorizar a preservação da vegetação existente e a realização das intervenções estritamente necessárias, mediante avaliação técnica e observância dos critérios aplicáveis ao manejo da arborização urbana. As podas deverão ser realizadas de forma tecnicamente adequada, evitando intervenções desnecessárias ou que possam comprometer a estrutura e as condições fitossanitárias das árvores.
Deverá ser promovido o aproveitamento e a destinação ambientalmente adequada dos resíduos vegetais gerados durante a execução contratual. Os galhos, troncos e demais materiais provenientes das podas e supressões deverão ser coletados, triturados e encaminhados para destinação adequada, priorizando-se, quando tecnicamente viável, a compostagem e o reaproveitamento como matéria orgânica, reduzindo a necessidade de descarte e contribuindo para o aproveitamento dos recursos gerados pela própria atividade.
A contratação também deverá contemplar medidas destinadas à redução dos impactos decorrentes da utilização de máquinas, veículos e equipamentos, mediante manutenção preventiva e corretiva, utilização de equipamentos em condições adequadas de funcionamento e adoção de procedimentos que reduzam a emissão de poluentes atmosféricos, ruídos e o consumo desnecessário de combustíveis.
Quanto à prevenção da contaminação ambiental, deverão ser observados procedimentos adequados para o armazenamento, transporte e manuseio de combustíveis, óleos e demais produtos potencialmente contaminantes, com adoção de medidas preventivas contra vazamentos e derramamentos e tratamento adequado de eventuais ocorrências.
A solução contempla, ainda, a possibilidade de plantio de novas mudas, contribuindo para a recomposição e ampliação da arborização urbana e para a manutenção da cobertura vegetal nos espaços públicos, observados os critérios técnicos quanto à espécie, local de plantio, dimensões e condições necessárias ao adequado desenvolvimento da vegetação.
As atividades deverão ser executadas com observância das normas ambientais aplicáveis, das autorizações eventualmente necessárias e das boas práticas de manejo arbóreo, de modo a compatibilizar a prestação dos serviços com a preservação ambiental, a segurança da população, a qualidade dos espaços públicos e o uso racional dos recursos naturais.
Dessa forma, os critérios de sustentabilidade incorporados à contratação buscam assegurar que a execução dos serviços não se limite à manutenção da arborização existente, mas também contribua para a redução da geração e do descarte inadequado de resíduos, o reaproveitamento da matéria orgânica, a preservação da vegetação, a recomposição arbórea e a redução dos impactos ambientais associados à execução contratual.

8. DA VISITA TÉCNICA:
a) As empresas interessadas poderão realizar visita técnica nos locais onde serão executados os serviços, de forma que tenham conhecimento pleno das condições técnicas para a sua efetiva realização. 
b) A visita técnica é facultativa e será realizada em horário de expediente, por representante devidamente credenciado pela empresa interessada, devendo ser agendada junto na Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Serviços Públicos, por meio dos telefones (19) 3124-2496 – com Denis Schiavinato, e-mail dschiavinato@piracicaba.sp.gov.br de forma que tenham conhecimento pleno das condições técnicas para a sua efetiva realização.

9. HABILITAÇÃO:
HABILITAÇÃO JURÍDICA
1. Registro Comercial, no caso de empresa individual; ou Ato constitutivo (Estatuto ou Contrato Social em vigor), devidamente registrado no Órgão competente, acompanhado de documento comprobatório da eleição dos atuais administradores; ou Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de Sociedades Simples, acompanhada de prova de designação da diretoria em exercício.

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do Ministério da Fazenda;
Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com Efeito de Negativa, relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União;
Certidão negativa de Débitos ou Positiva com Efeito de Negativa de Tributos Estaduais relativos ao ICMS;
Será exigida comprovação somente sobre débitos inscritos em dívida ativa;
Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos com a Fazenda Municipal de débito, relativa à sede ou do domicílio do licitante, com relação aos tributos mobiliários (ISS);
Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
Certidão Negativa ou Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa de Débitos Trabalhistas.

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não superior a 180 (cento e oitenta) dias, da data limite para o recebimento das propostas da presente licitação;
Havendo a exigência de complementação indicada na própria certidão de falência, deverá ser apresentada a respectiva certidão complementar, nos termos ali indicados, conforme orientação do Tribunal de Justiça da sede da Licitante.
Comprovação do capital social, correspondente a, no mínimo, R$ 1.895.511,12 (um milhão oitocentos e noventa e cinco mil quinhentos e onze reais e doze centavos).
No caso de consórcio, o capital social mínimo a ser comprovado, registrado na junta Comercial ou no órgão competente a que se refere o item 2, acima, com fulcro o artigo 15, §1º, da Lei 14.133/2021, será acrescido de 30% (trinta por cento) do valor exigido para licitante individual, podendo ser comprovado pela soma dos capitais das empresas que o compõem, tomando-se como base de cálculo o valor total aqui exigido, inexigível este acréscimo para os consórcios compostos, em sua totalidade, por micro e pequenas empresas assim definidas em lei.
Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos dois exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.
Para atendimento do artigo 69 da Lei 14.133/21 a comprovação da boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, através do cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente justificados no processo administrativo da licitação que tenha dado início ao certame licitatório, vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para a correta avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da licitação, adotando a P.M. De Piracicaba os índices abaixo:

a)  Índice de Liquidez Geral (LG) = (AC+RLP) / (PC+PNC)
b)  Índice de Liquidez Corrente (LC) = AC / PC
Onde:
AC = Ativo Circulante
RLP = Realizável a Longo Prazo 
PC = Passivo Circulante
PNC = Passivo Não Circulante
AT = Ativo Total 
Os valores mínimos exigidos para os índices indicados serão:
 LG > 1,0; LC > 1,0

[bookmark: art69i]JUSTIFICATIVA: De acordo com o art. 69 da Lei 14.133, “A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à apresentação da seguinte documentação: balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais”
Para assegurar minimamente a possibilidade de atendimento satisfatório de um contrato de licitação, necessário sejam examinadas as demonstrações contábeis das empresas participantes no certame com análise pautada nos índices que possam refletir sua aptidão econômica de curto e longo prazo, evitando com isso atrasos, paralisações e problemas financeiros que possam prejudicar a execução do contrato.
Os coeficientes e indicadores econômicos adotados pela PM de Piracicaba, consiste no “Índice de Liquidez Corrente”, que apresenta se a empresa está cumprindo com os deveres imediatos e se tem condições financeiras para suportar pequenos atrasos nos recebimentos sem comprometer sua operacionalidade e “Índice de Liquidez Geral”, similar ao índice de liquidez porém avalia as condições da empresa a curto e longo prazo. 
O atendimento dos índices especificados demonstrará uma situação equilibrada da empresa interessada. 

HABILITAÇÃO TÉCNICA
1. Certidão de Registro ou Inscrição da licitante junto ao CREA;
2. Declaração que possui responsável técnico devidamente registrado no CREA (Engenheiro Agrônomo, Florestal e Civil), para analisar e executar serviços de poda, erradicação, destoca, supressão, plantio com aquisição de mudas DAP igual ou maior que 5cm e tomografia sônica em árvores  para o exercício de atividade pertinente e compatíveis com as exigências no presente termo de referência e o indicará quando da assinatura do contrato, juntamente com as respectivas documentações exigidas (vínculo empregatício, atestado de capacidade profissional e demais pertinentes);
3. Declaração de que, na assinatura do contrato, apresentará a comprovação que o responsável técnico indicado pertence ao quadro permanente da licitante, devendo ser feita com a apresentação de um dos seguintes documentos:
a. Se funcionário: registro na Carteira Profissional, ficha de registro de empregado ou contrato de trabalho; 
b. Se Diretor: contrato social ou Certidão da Junta Comercial em vigor;
c. Se profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços: apresentar o contrato firmado com o profissional.
5. Certificações de treinamento da equipe operacional em técnicas de poda (mínimo 16h/aula) e em NR-10 e NR-35, a serem apresentadas após a assinatura do contrato e, obrigatoriamente, antes do início dos serviços.
6. Atestado(s) ou Certidão(ões) de Capacidade Técnica Operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, necessariamente em nome da licitante, devidamente registrado no órgão competente, o qual se comprove a execução de serviços de: 
a) PODA DE ÁRVORE COM ALTURA DE ÁRVORE ATÉ 6 M COM TRITURAÇÃO E REMOÇÃO DO RESÍDUO - 2000und.
Justificativa: A execução do serviço de poda de árvores e limpeza de palmeiras com altura de até 6 metros, incluindo a trituração e remoção dos resíduos vegetais, é necessária para garantir a segurança de pedestres, veículos e edificações próximas, bem como para manter a arborização urbana em condições adequadas de saúde e estética. A poda controlada previne queda de galhos, interferência em redes elétricas e obstrução da iluminação pública, além de contribuir para o manejo correto da vegetação e o cumprimento das normas ambientais e urbanísticas.
b) PODA DE ÁRVORE COM ALTURA DE ÁRVORE DE 6,01 M ATÉ 10M COM TRITURAÇÃO E REMOÇÃO DO RESÍDUO - 4000und.
Justificativa: A execução do serviço de poda de árvores e limpeza de palmeiras com altura entre 6,01 m e 10 m, incluindo a trituração e remoção dos resíduos vegetais, é necessária para garantir a segurança de pedestres, veículos e edificações próximas, além de preservar a arborização urbana em condições adequadas de saúde e estética. A poda controlada previne quedas de galhos, interferências em redes elétricas e obstruções na iluminação pública, contribuindo para o manejo correto da vegetação e o cumprimento das normas ambientais e urbanísticas.
c) PODA DE ÁRVORE COM ALTURA ACIMA 10M COM TRITURAÇÃO E REMOÇÃO DO RESÍDUO - 400und.
Justificativa: A execução do serviço de poda de árvores e limpeza de palmeiras acima de 10 m, incluindo a trituração e remoção dos resíduos vegetais, é necessária para garantir a segurança de pedestres, veículos e edificações próximas, além de preservar a arborização urbana em condições adequadas de saúde e estética. A poda controlada previne quedas de galhos, interferências em redes elétricas e obstruções na iluminação pública, contribuindo para o manejo correto da vegetação e o cumprimento das normas ambientais e urbanísticas.
d) SUPRESSÃO DE ÁRVORE ATÉ 10,01 M COM TRITURAÇÃO E REMOÇÃO DO RESÍDUO - 550und.
Justificativa: A supressão de árvore é necessária devido ao caráter invasor da espécie, que prejudica o desenvolvimento da vegetação nativa e compromete o equilíbrio ecológico. A execução do serviço, com trituração e remoção dos resíduos, contribui para o manejo ambiental responsável e a segurança urbana.
e) PLANTIO DE ÁRVORES – 2.500und.
Justificativa: A exigência de atestado de capacidade técnica para o item de plantio de árvores justifica-se pela necessidade de comprovar que a licitante possui experiência prévia na execução de serviços compatíveis com o objeto, considerando a necessidade de conhecimento técnico quanto aos procedimentos de plantio, preparo do solo, acondicionamento e posicionamento das mudas, técnicas de plantio e demais cuidados necessários ao adequado desenvolvimento das espécies vegetais.
A execução inadequada desses serviços pode comprometer a sobrevivência das mudas, ocasionar danos às calçadas e demais estruturas urbanas e resultar em desperdício de recursos públicos. Assim, a comprovação de experiência anterior visa assegurar que a futura contratada disponha de capacidade operacional para executar os serviços com qualidade e eficiência.
f) DESTOCAMENTO DE ÁRVORES E CAUTERIZAÇÃO DE RAÍZES - 345und
Justificativa: A exigência de atestado de capacidade técnica para o item de destocamento de árvores e cauterização de raízes justifica-se pela natureza operacional do serviço, que envolve a utilização de equipamento mecanizado apropriado, a remoção de tocos e raízes remanescentes e a retirada dos resíduos resultantes, exigindo conhecimento técnico e procedimentos adequados para garantir a segurança da operação e a preservação das estruturas existentes no entorno.
A execução desses serviços sem a devida qualificação técnica pode ocasionar danos às calçadas, vias públicas, redes subterrâneas e demais equipamentos urbanos, além de oferecer riscos aos trabalhadores e à população. Dessa forma, a comprovação de experiência anterior em serviços similares visa demonstrar que a licitante possui aptidão para executar as atividades de maneira segura, eficiente e compatível com as necessidades da Administração Pública.
Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma não concomitante.
Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante. 
O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

e) DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR
1. Declarações Diversas, conforme modelo do Anexo 2 do Regulamento Geral deste Edital;
2. Declaração afirmando que sua proposta foi elaborada de maneira independente e que conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013, conforme modelo do Anexo 3 do Regulamento Geral deste Edital;
3. Declaração de fidelidade e legitimidade dos documentos apresentados eletronicamente, conforme modelo do Anexo 4 do Regulamento Geral deste Edital.

ANEXO 2

MODELO DE DECLARAÇÕES DIVERSAS**


Nome completo: ____________________________________________________________

RG nº: ______________________________ CPF nº________________________________


DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante __________________________________ (nome empresarial), participante da Concorrência Eletrônica nº _____/_____, Processo n° ____/___:

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
b) não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo menor a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição e no inciso VI, do art. 68, da Lei 14.133, de 2021;
c) cumpre as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, conforme orientado pelo art. 63, inciso IV da Lei 14.133, de 2021.
d) não está impedida de participar de licitações ou contratar com a Administração Pública, Direta ou Indireta e que não é declarada inidônea pelo Poder Público, de quaisquer esferas da Federação. Não se encontra, nos termos da legislação em vigor, sujeito a qualquer outro fato ou circunstância que possa impedir a sua regular participação na presente licitação ou a eventual contratação que deste procedimento possa ocorrer, para fins do disposto nos artigos 14 e 156, inc. III e IV, da Lei nº 14.133/21, 1º de abril de 2021.
e) não possui sócios ou administradores servidores ou com parentesco até terceiro grau, de servidores e/ou dirigentes desta entidade, que impeçam a contratação desta empresa, nos termos das legislações vigentes aplicáveis;
f) está ciente de que a falsidade na declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.
g) Tem à disposição os equipamentos adequados e suficientes para realização dos serviços objeto da presente licitação.
h) Conhece o local e as dificuldades para a execução dos serviços ora licitados.




Local e data




_______________________________________________
Nome e assinatura do representante legal


ANEXO 3
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO

Eu, _____________________, portador do RG nº ________________ e do CPF nº ________________, representante legal do licitante _____________________ (nome empresarial), participante da Concorrência nº ___/____, Processo n° ______/____, DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 
b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 
c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 
d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto; 
e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e
f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei nº 12.846/ 2013, tais como: 
I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei; 
III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 
IV – no tocante a licitações e contratos: 
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública; 
V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 
Local e data
_______________________________________________
ANEXO 4
========================================================================
DECLARAÇÃO DE FIDELIDADE E LEGITIMIDADE DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS ELETRONICAMENTE
=======================================================================











_________________________________________inscrito no CNPJ nº ___________________ e Inscrição Estadual nº ________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a)________________________________________________, portador da Carteira de Identidade nº ________________ DECLARA, sob as penas da lei, que  é responsável pela fidelidade e legitimidades das informações e documentos apresentados digitalmente no sistema eletrônico, estando ciente de que a falsidade de qualquer documento ou a inverdade nele contida ficará sujeita às sanções administrativas e judiciais cabíveis.



Local e data


_______________________________________________
Nome e assinatura do representante legal
a do representante legal
ANEXO 5
========================================================================
MINUTA DE CONTRATO OU TERMO EQUIVALENTE
========================================================================
CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA E [RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA], PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS DE ENGENHARIA AGRONÔMICA/FLORESTAL DE MANEJO DA ARBORIZAÇÃO URBANA, INCLUINDO PODA, SUPRESSÃO (ERRADICAÇÃO) DE ÁRVORES, LEUCENAS E LIMPEZA DE PALMEIRAS, COM TRITURAÇÃO E REMOÇÃO DO RESÍDUO, DESTOCAMENTO DE TRONCOS COM CAUTERIZAÇÃO DE RAÍZES, PLANTIO DE ÁRVORES COM AQUISIÇÃO DE MUDAS, TOMOGRAFIA SÔNICA EM ÁRVORES E COMPOSTAGEM, NOS ESPAÇOS E PRÓPRIOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA/SP.
Data: [...] de [.................] de 2026
Prazo: 12 (doze) meses.
Valor: R$ [..........] ([por extenso]).
Processo Administrativo nº 183.558/2026.
Concorrência Eletrônica nº [....]/2026.
Contrato nº [...]/2026.



CLÁUSULA 1ª - DAS PARTES

1.1. A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA, inscrita no CNPJ nº 46.341.038/0001-29, com sede à Rua Antônio Corrêa Barbosa, n.º 2.233, bairro Chácara Nazareth, nesta cidade e Estado, representada pelo Secretário Municipal de Obras, Infraestrutura e Serviços Públicos, Sr. LUCIANO RODOVALDO CELÊNCIO, inscrito no CPF nº [...............], adiante designada, simplesmente, CONTRATANTE, e [RAZÃO SOCIAL], com sede à [endereço], n.º [...], na cidade de [...], inscrita no CNPJ n.º [...], representada por seu [cargo], Sr(a). [nome e qualificação completa], inscrito(a) no CPF n.º [...], adiante designada simplesmente CONTRATADA, ajustam o que se segue:

CLÁUSULA 2ª - DO OBJETO

2.1. A CONTRATADA se obriga a prestar serviços contínuos de engenharia agronômica/florestal de manejo da arborização urbana dos espaços e próprios públicos do Município de Piracicaba/SP, com fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos e ferramentas, compreendendo: poda de árvores e limpeza de palmeiras nas faixas de altura de até 6,00 m, de 6,01 m a 10,00 m e acima de 10,00 m; supressão (erradicação) de árvores e de Leucenas (Leucaena leucocephala) até 10,00 m e acima de 10,00 m; moagem/trituração de galhos e troncos, limpeza do local de operação e transporte dos resíduos; destocamento de árvores e cauterização de raízes, com destocador mecanizado, remoção dos resíduos e recomposição de passeio, quando necessária; plantio de árvores com fornecimento de mudas em calçadas e em áreas verdes; tomografia sônica em árvores, com emissão de laudo de caracterização; e destinação final do material triturado por compostagem, tudo conforme o Edital de Concorrência Eletrônica nº [....]/2026, seu Termo de Referência e o Memorial Descritivo, que integram este instrumento.

2.2. Integram este contrato, independentemente de transcrição: o Edital e seus anexos, a proposta vencedora e a planilha orçamentária readequada, o Termo de Referência, o Estudo Técnico Preliminar, o Memorial Descritivo, o Cronograma Físico-Financeiro e o Memorial de Segurança.

CLÁUSULA 3ª - DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ORDENS DE SERVIÇO

3.1. O objeto será executado sob o regime de empreitada por preço unitário (art. 6º, XXVIII, da Lei Federal nº 14.133/21), mediante Ordens de Serviço emitidas pelo Setor de Manutenção da Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Serviços Públicos, sendo remunerados exclusivamente os serviços efetivamente executados, medidos e aceitos pela fiscalização, aos preços unitários da proposta readequada.

3.2. Os quantitativos da planilha orçamentária são estimados para o período de vigência e destinam-se ao planejamento da contratação, ficando a execução condicionada às necessidades efetivamente verificadas pela CONTRATANTE, observados os limites e condições dos arts. 124 e 125 da Lei Federal nº 14.133/21.

3.3. O prazo de execução é de 12 (doze) meses, contados da data de emissão da primeira Ordem de Serviço pela CONTRATANTE, observados os seguintes prazos: (i) atendimentos de prioridade solicitados pelo Setor de Manutenção – até 48 (quarenta e oito) horas para a execução completa do corte ou poda; (ii) trituração, recolhimento, transporte e limpeza completa do local – até 24 (vinte e quatro) horas do término da intervenção, admitida dilação mediante justificativa prévia consignada na Ordem de Serviço, devendo a retirada ocorrer no mesmo dia em locais de maior sensibilidade (hospitais, acessos de veículos e áreas de intenso fluxo de pedestres); e (iii) apresentação de cronograma mensal ao Setor de Manutenção, com data e período de execução dos serviços no mês.

3.4. Após a assinatura do contrato e como condição para a emissão da primeira Ordem de Serviço, a CONTRATADA deverá apresentar: (i) a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART dos serviços, em nome do responsável técnico (Engenheiro Agrônomo ou Engenheiro Florestal) indicado na licitação, com a comprovação do respectivo vínculo; (ii) a garantia contratual; (iii) a documentação do Memorial de Segurança perante o SESMT da CONTRATANTE, obtendo o respectivo Recibo de Conformidade; (iv) os certificados de treinamento da equipe operacional em técnicas de poda (mínimo de 16 horas/aula) e em NR-10 e NR-35, e, para os supervisores que atuem em zona de proximidade de rede elétrica, em NR-10 Complementar (SEP); e (v) a licença de porte e uso das motosserras perante o IBAMA, a ser reapresentada sempre que houver substituição de equipamento.

3.5. A CONTRATADA deverá registrar fotograficamente todas as fases de cada serviço (antes, durante e depois), incluindo a limpeza do local e o transporte dos resíduos, ou por meio equivalente indicado pela CONTRATANTE, sendo o relatório fotográfico e de execução condição para o processamento da medição e do pagamento.

CLÁUSULA 4ª - DOS RECURSOS FINANCEIROS

4.1. A despesa será atendida pela dotação orçamentária nº 08011 – 15.452.0006.2098.0000 – Gestão de Resíduos, Serviços e Limpeza Pública, natureza de despesa [33903978 – Limpeza e Conservação, a confirmar], fonte 0101011000 (Tesouro – Geral), do exercício em que se iniciar a execução contratual.

4.2. As despesas a serem realizadas nos exercícios seguintes correrão à conta das dotações do orçamento dos respectivos exercícios, condicionadas à existência de crédito orçamentário e à previsão no plano plurianual, devendo a CONTRATANTE atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção, na forma dos arts. 105, 106, II, e 150 da Lei Federal nº 14.133/21.

CLÁUSULA 5ª – DO SUPORTE LEGAL

5.1. Este contrato é regulado pelos seguintes dispositivos legais:
5.1.1. Constituição da República Federativa do Brasil;
5.1.2. Lei Orgânica do Município de Piracicaba;
5.1.3. Lei Federal nº 14.133, de 01/04/2021;
5.1.4. Decreto Municipal nº 17.640, de 30/10/2018 e Decreto Municipal nº 19.671, de 17/08/2023, este último indicado no Termo de Referência para a gestão do contrato;
5.1.5. Lei Federal nº 12.305, de 02/08/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), e demais normas ambientais aplicáveis ao manejo da arborização urbana;
5.1.6. Demais disposições legais aplicáveis, inclusive, subsidiariamente, os princípios gerais de Direito.

CLÁUSULA 6ª - DO PREÇO

6.1. Pela execução do objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os preços unitários constantes da proposta vencedora, readequada ao valor final da disputa, perfazendo o valor global estimado de R$ [..........] ([por extenso]).

6.2. No preço proposto já estão inclusos, além dos lucros, todos os custos diretos e indiretos, tais como: salários, alimentação, materiais, mudas, tutores e protetores, combustível, mão de obra, equipamentos, transportes, seguros, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, segurança e medicina do trabalho, benefícios, uniformes, tributos, estadas, trituração, transporte e destinação dos resíduos, laudos e relatórios técnicos, sinalização, limpeza do local durante a execução e quaisquer outras despesas direta ou indiretamente relacionadas com a execução total do objeto.

6.3. A planilha orçamentária readequada ao valor final da proposta vencedora, com os quantitativos, preços unitários, BDI e encargos sociais, integra este contrato e serve de referência para as medições e para eventuais alterações contratuais (art. 56, §5º, da Lei Federal nº 14.133/21).

CLÁUSULA 7ª – DA GARANTIA

7.1. A CONTRATADA deverá apresentar ao Gestor do Contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da assinatura e, em qualquer caso, antes da emissão da primeira Ordem de Serviço, garantia em uma das modalidades previstas no §1º do art. 96 da Lei Federal nº 14.133/21, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato (art. 98). No caso de seguro-garantia ou fiança bancária, a validade deverá abranger, no mínimo, 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual.

7.1.1. A garantia será liberada ou restituída após a execução do contrato e o recebimento definitivo do objeto, mediante solicitação por escrito, observado o art. 100 da Lei Federal nº 14.133/21. Se prestada em dinheiro, será atualizada monetariamente.

7.1.2. Havendo prorrogação, aditivo de valor ou reajuste, a garantia será complementada de modo a manter o percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado do contrato.

7.1.3. Se a proposta vencedora for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela CONTRATANTE, será exigida garantia adicional equivalente à diferença entre o valor orçado e o valor da proposta, sem prejuízo da garantia prevista no item 7.1 (art. 59, §5º, da Lei Federal nº 14.133/21).

CLÁUSULA 8ª - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1. Tratando-se de serviço contínuo, o presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, nos termos do art. 106 da Lei Federal nº 14.133/21, iniciando-se a execução com a emissão da primeira Ordem de Serviço.

8.2. A vigência poderá ser prorrogada sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, mediante termo aditivo, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a CONTRATANTE, permitida a negociação com a CONTRATADA, e haja disponibilidade de créditos orçamentários (art. 107 da Lei Federal nº 14.133/21).

8.3. A CONTRATANTE poderá extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem, observado o art. 106, III e §1º, da Lei Federal nº 14.133/21.

CLÁUSULA 9ª - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

9.1. O contrato será extinto nas hipóteses previstas nos arts. 137 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/21, assegurados o contraditório e a ampla defesa, na forma do art. 137, §2º, e do art. 138, sem prejuízo da hipótese prevista no item 8.3.

CLÁUSULA 10ª - DO REAJUSTE

10.1. Os preços são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 1 (um) ano, contado da data-base do orçamento estimado, que corresponde a [mês/ano a ser definido no Edital], nos termos do art. 25, §7º, da Lei Federal nº 14.133/21.

10.2. Após o interregno de 1 (um) ano, os preços poderão ser reajustados mediante requerimento da CONTRATADA, aplicando-se o índice previsto no Edital [INPC/IBGE ou índice setorial que vier a ser definido], nos termos dos arts. 92, V e §3º, da Lei Federal nº 14.133/21 e da Lei Federal nº 10.192/01, com a devida análise do impacto orçamentário.

10.3. O reajuste será formalizado por apostila, observado o art. 136, I, da Lei Federal nº 14.133/21, salvo se coincidir com alteração contratual que exija termo aditivo.

CLÁUSULA 11ª - DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, limitada a 30% (trinta por cento) do valor total contratado, mediante prévia e expressa autorização da CONTRATANTE (art. 122 da Lei Federal nº 14.133/21).

11.2. A subcontratação não poderá abranger a totalidade do objeto nem as parcelas de maior relevância técnica ou de valor significativo que fundamentaram a qualificação técnica da CONTRATADA.

11.3. A CONTRATADA deverá apresentar previamente a identificação da empresa subcontratada, a parcela a ser subcontratada e a documentação de regularidade e qualificação compatível com a parcela.

11.4. Não será autorizada a subcontratação de pessoa física ou jurídica que se enquadre nas vedações do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21 ou que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente da CONTRATANTE ou com agente público que atue na licitação ou na fiscalização ou gestão do contrato (art. 122, §3º).

11.5. A subcontratação não exime a CONTRATADA de suas responsabilidades legais e contratuais, e não estabelece vínculo entre a CONTRATANTE e a subcontratada.

CLÁUSULA 12ª - DO RECEBIMENTO

12.1. Os serviços serão recebidos da seguinte forma (art. 140, I, da Lei Federal nº 14.133/21):

12.1.1. Provisoriamente, pelo fiscal do contrato, mediante termo detalhado, a cada medição mensal, em até 05 (cinco) dias úteis contados da apresentação do relatório de execução pela CONTRATADA;

12.1.2. Definitivamente, pelo gestor do contrato ou por comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado, em até 10 (dez) dias úteis contados do recebimento provisório, após a comprovação da adequação dos serviços aos termos contratuais, inclusive dos relatórios fotográficos e, quando for o caso, dos laudos de tomografia.

12.2. Fica facultada à CONTRATADA a indicação de um representante para acompanhar o recebimento do objeto, juntamente com a CONTRATANTE.

12.3. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade e segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos termos do art. 140, §2º, da Lei Federal nº 14.133/21.

CLÁUSULA 13ª - DAS MEDIÇÕES E DOS PAGAMENTOS

13.1. As medições serão mensais (art. 92, §5º, da Lei Federal nº 14.133/21), efetuadas pelo fiscal do contrato, acompanhado do responsável da CONTRATADA, e corresponderão às unidades efetivamente executadas no período, nas Ordens de Serviço emitidas, conforme os critérios de medição do Termo de Referência e do Memorial Descritivo e os preços unitários da planilha readequada, medindo-se exclusivamente os serviços executados e aceitos pela fiscalização.

13.2. Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação da nota fiscal de serviços eletrônica, acompanhada do boletim de medição atestado pela Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Serviços Públicos, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data do recebimento da nota fiscal, em atendimento ao Decreto Municipal nº 17.640/18, e serão depositados no banco e conta corrente indicados pela CONTRATADA, observada a ordem cronológica de pagamentos (art. 141 da Lei Federal nº 14.133/21).

13.3. Anteriormente à realização de pagamentos, a Unidade Requisitante consultará a Secretaria Municipal de Finanças sobre a existência de débitos exigíveis da CONTRATADA com o Município de Piracicaba e, caso existam, poderá ser realizada a compensação de valores.

13.4. Com a nota fiscal, a CONTRATADA deverá apresentar, ainda:

13.4.1. Prova de regularidade relativa às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros (Certidão de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União), com validade em vigor;

13.4.2. Prova de regularidade do FGTS, fornecida pela Caixa Econômica Federal, com validade em vigor;

13.4.3. Certidão de regularidade perante a Fazenda Estadual, quando pertinente, com validade em vigor;

13.4.4. Prova de regularidade de tributos mobiliários municipais, do domicílio ou da sede, com validade em vigor; e

13.4.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

13.5. Com a nota fiscal, a CONTRATADA deverá reapresentar, também, a relação nominal dos empregados que trabalharam na execução do contrato, inclusive os demitidos e os novos contratados, com cópia do registro devidamente anotado na CTPS, além de relatório fotográfico e de execução por Ordem de Serviço e, quando exigidos, os laudos de tomografia sônica e os comprovantes de destinação dos resíduos referentes ao período medido.

13.6. O pagamento somente será efetuado após a CONTRATADA apresentar os comprovantes de pagamento dos salários dos funcionários, cópias dos comprovantes de recolhimento das Contribuições Previdenciárias, das devidas a Terceiros e do FGTS dos empregados constantes da relação referida no item 13.5, bem como a guia de recolhimento do ISSQN.

13.7. Caso não tenha decorrido o prazo legal para o recolhimento dos encargos sociais e previdenciários até a data da apresentação da nota fiscal, a CONTRATADA apresentará a documentação devida quando do vencimento do prazo legal, sob pena de não ser efetuado o respectivo pagamento e/ou os seguintes.

13.8. Quando do pagamento devido, se os serviços contratados se enquadrarem no disposto no art. 31 da Lei Federal nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei Federal nº 9.711, de 20/11/98, a CONTRATANTE reterá 11% (onze por cento) do valor bruto da nota fiscal, relativo à Seguridade Social, observada a legislação previdenciária vigente, sem prejuízo das demais retenções tributárias previstas em lei.

13.9. Caso o dia do pagamento coincida com sábado, domingo, feriado ou ponto facultativo, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente, sem incidência de correção monetária.

13.10. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA, incidirá correção monetária sobre o valor devido, na forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata tempore.

13.11. Caso a CONTRATADA subcontrate parcela dos serviços, deverá apresentar, em relação à subcontratada, os documentos constantes dos itens 13.4, 13.5 e 13.6, bem como declaração de veracidade dos dados apresentados.

13.12. As cópias serão conferidas com os originais e autenticadas por servidor designado, que as anexará ao processo.

CLÁUSULA 14ª - DA FISCALIZAÇÃO E DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal técnico, Sr. ............................., e gerenciada pelo gestor do contrato, Sr. ..........................., ou por seus substitutos formalmente designados (art. 117 da Lei Federal nº 14.133/21), que poderão, em qualquer ocasião, exercer a mais ampla fiscalização dos serviços, rejeitando-os, a seu critério, quando não forem considerados satisfatórios, devendo a CONTRATADA refazê-los às suas expensas.

14.2. A fiscalização não eximirá nem reduzirá as responsabilidades da CONTRATADA por danos que vier a causar à Administração e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, por atos seus, de seus empregados ou prepostos.

14.3. A CONTRATADA deverá manter o Diário de Ocorrências, com duas partes: na primeira, o registro obrigatório, pela CONTRATADA, das ocorrências na execução das Ordens de Serviço, das consultas à fiscalização municipal, das soluções adotadas e das datas de conclusão dos serviços; na segunda, o registro pela fiscalização das anotações sobre os serviços, o ritmo e a qualidade da execução e todas as suas determinações.

14.4. Caberá à CONTRATADA:

14.4.1. Observar as boas práticas de manejo arbóreo, as normas técnicas, o Termo de Referência e o Memorial Descritivo, executando as podas e demais intervenções segundo critérios técnicos e sem comprometimento dos equipamentos urbanos, bem como as leis, regulamentos e posturas federais, estaduais e municipais, cumprindo imediatamente as intimações e exigências das respectivas autoridades;

14.4.2. Selecionar e contratar, em seu nome, a mão de obra necessária à execução dos serviços, respondendo por todos os encargos trabalhistas, previdenciários e sociais, sem qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

14.4.3. Arcar com as despesas de transporte de pessoal, alimentação, alojamento e escritório;

14.4.4. Manter na execução dos serviços somente trabalhadores com situação profissional regular, efetuando, no prazo estabelecido pela CONTRATANTE, a dispensa daqueles que esta considerar prejudiciais ao bom andamento dos serviços;

14.4.5. Fazer seguros contra acidentes de trabalho e de vida de seus empregados, assumindo integral responsabilidade por acidentes e mal súbito;

14.4.6. Cumprir rigorosamente as disposições legais sobre segurança, higiene e medicina do trabalho, fornecendo, por sua conta, os equipamentos de proteção individual e coletiva necessários à segurança do pessoal, observando as NR-10 e NR-35 e o Memorial de Segurança;

14.4.7. Fornecer, manter e repor, por sua conta, as ferramentas e equipamentos necessários, tais como motosserras, motopodas, caminhões com guindauto e cesto aéreo, trituradores de galhos (mínimo de 45 CV), destocador mecanizado e equipamento de tomografia com as características mínimas do Memorial Descritivo, devidamente licenciados e em condições regulares de uso, e responder pela operação, manutenção e reparos dos equipamentos utilizados;

14.4.8. Facultar à CONTRATANTE a verificação dos materiais empregados, inclusive das mudas, equipamentos e serviços em execução;

14.4.9. Substituir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quando solicitado pela fiscalização, qualquer recurso humano e/ou material julgado inadequado;

14.4.10. Sinalizar e isolar as áreas de trabalho e reparar os danos causados a terceiros, arcando com os custos, sempre que ocasionados por negligência ou imperícia de seus empregados e prepostos;

14.4.11. Assumir integral responsabilidade pelos serviços, inclusive a responsabilidade técnica perante o CREA, mantendo responsável técnico Engenheiro Agrônomo ou Engenheiro Florestal à frente dos serviços e preposto previamente aprovado pela CONTRATANTE;

14.4.12. Arcar com as despesas de responsável técnico, encarregado e equipe administrativa alocada direta ou indiretamente nos serviços e não substituir suas equipes técnicas sem prévia verificação dos documentos e aceitação da CONTRATANTE;

14.4.13. Refazer às suas expensas os serviços executados em desacordo com as normas, o Termo de Referência, o Memorial Descritivo e as especificações técnicas, bem como repor, sem ônus, as mudas que não se estabelecerem por falha de plantio ou de manutenção, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Cláusula 17ª;

14.4.14. Responsabilizar-se pela sinalização do trânsito durante a execução e por todo e qualquer dano causado a terceiros;

14.4.15. Preservar os serviços e instalações existentes nos locais de intervenção, inclusive as redes de energia elétrica, iluminação pública, água e esgoto, benfeitorias de terceiros e do Poder Público (Prefeitura, SEMAE, concessionárias etc.), refazendo, sem ônus para a CONTRATANTE, o que vier a prejudicar;

14.4.16. Apresentar, quando exigido, os comprovantes de pagamento de salários, a apólice de seguro contra acidentes de trabalho e a quitação das obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos empregados que estejam ou tenham estado a serviço do contrato;

14.4.17. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação (art. 92, XVI, da Lei Federal nº 14.133/21).

14.5. A Ordem de Serviço e toda correspondência relativa ao presente instrumento deverão ser processadas por escrito. Na hipótese de a CONTRATADA negar-se a assinar o recebimento com protocolo de qualquer correspondência a ela dirigida, esta será enviada pelo correio, registrada ou com aviso de recebimento (AR), considerando-se entregue para todos os efeitos legais.

CLÁUSULA 15ª - DA SUSTENTABILIDADE, DOS RESÍDUOS E DOS LAUDOS TÉCNICOS

15.1. A CONTRATADA deverá triturar, recolher, transportar em veículo apropriado e coberto e destinar adequadamente todo o material vegetal resultante das intervenções, priorizando a compostagem e o reaproveitamento da matéria orgânica, conforme o local e as condições definidos no Termo de Referência, observando a Lei Federal nº 12.305/2010 e as exigências dos órgãos competentes, vedado o descarte em vias públicas, áreas verdes, corpos d’água ou locais não autorizados, e apresentando os comprovantes de destinação sempre que exigidos pela fiscalização.

15.2. As supressões, erradicações e destocamentos somente serão executados mediante indicação expressa em Ordem de Serviço e, quando exigível, após a obtenção da autorização do órgão ambiental competente, sob supervisão de profissional legalmente habilitado.

15.3. Os laudos de tomografia sônica deverão conter, no mínimo, a identificação da árvore (espécie, altura, DAP e localização), a descrição da condição fitossanitária, o resultado do exame com imagens, o diagnóstico conclusivo com recomendação técnica e a respectiva ART do profissional responsável.

15.4. O plantio observará as espécies indicadas em lista oficial e no Manual de Arborização Urbana de Piracicaba, com tutor, protetor de colo, irrigação inicial e manutenção mensal até a estabilização da muda, conforme o Memorial Descritivo.

15.5. A CONTRATADA deverá adotar medidas de manutenção preventiva dos equipamentos e de armazenamento e manuseio adequados de combustíveis e óleos, com procedimentos de contenção e resposta a vazamentos, de modo a reduzir emissões, ruídos e riscos de contaminação.

CLÁUSULA 16ª - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

16.1. As partes deverão cumprir a Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD) quanto aos dados pessoais a que tenham acesso em razão do contrato, utilizando-os somente para as finalidades que justificam seu acesso, vedado o compartilhamento com terceiros fora das hipóteses legais, cabendo à CONTRATADA orientar seus empregados sobre os deveres decorrentes da LGPD.

CLÁUSULA 17ª - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Comete infração administrativa a CONTRATADA que incorrer nas condutas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/21, ficando sujeita, garantida a defesa prévia, às seguintes sanções (art. 156): I – advertência; II – multa; III – impedimento de licitar e contratar; e IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

17.2. Multa moratória: 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da Ordem de Serviço ou do serviço em atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor do contrato, aplicada nas hipóteses de: (i) atraso no início ou na conclusão dos serviços indicados na Ordem de Serviço; (ii) descumprimento dos prazos de atendimento prioritário (48 horas) ou de limpeza e retirada dos resíduos (24 horas) previstos na Cláusula 3ª; ou (iii) paralisação injustificada.

17.3. Multa compensatória: (i) de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela remanescente, no caso de inexecução parcial; e (ii) de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total, observados o piso e o teto de 0,5% a 30% do valor do contrato (art. 156, §3º).

17.4. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor mensal estimado do contrato, por ocorrência, nos casos de: ausência do responsável técnico sem justificativa; não atendimento a convocação da CONTRATANTE no prazo de 24 (vinte e quatro) horas; execução de serviços sem os EPI/EPC obrigatórios ou sem sinalização e isolamento da área; abandono de resíduos no local da intervenção; e descumprimento de determinação da fiscalização, podendo ser aplicada em dobro em caso de reincidência, respeitado o limite de 30% do valor do contrato.

17.5. Impedimento de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do Município de Piracicaba, pelo prazo de até 3 (três) anos, nas hipóteses dos incisos II, III e IV do art. 155 (art. 156, §4º).

17.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos, nas hipóteses dos incisos VIII a XII do art. 155, ou nas do §4º do art. 156 quando justificadamente inaplicável o impedimento, competindo exclusivamente a sua aplicação ao Secretário Municipal ou autoridade equivalente, precedida de processo de responsabilização com defesa escrita e, se for o caso, análise jurídica (arts. 156, §6º, e 158).

17.7. As sanções serão aplicadas mediante processo administrativo, com observância dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade e dos critérios do art. 156, §1º, admitida a acumulação de multa com as demais sanções (art. 156, §7º). O prazo para defesa prévia é de 15 (quinze) dias úteis.

17.8. A extinção do contrato por culpa da CONTRATADA poderá acarretar a perda da garantia e a retenção de créditos, até o limite dos prejuízos causados (art. 139 da Lei Federal nº 14.133/21).

17.9. O valor das multas será corrigido pelo INPC/IBGE até o efetivo pagamento e recolhido aos cofres do Município no prazo de 30 (trinta) dias da intimação, mediante guia oficial, podendo ser descontado da garantia ou dos pagamentos devidos ou, na impossibilidade, inscrito em Dívida Ativa para cobrança judicial.

17.10. A aplicação das sanções não exclui a obrigação de reparação integral dos danos causados à CONTRATANTE (art. 156, §9º).

CLÁUSULA 18ª - DAS MEDIDAS ANTICORRUPÇÃO

18.1. Na execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagem financeira ou não financeira ou benefício de qualquer espécie que constitua prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma, em conformidade com a Lei Federal nº 12.846/2013.

CLÁUSULA 19ª - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. Não será permitido o início da prestação dos serviços sem que a Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Serviços Públicos receba e aprove os documentos necessários à liberação da execução do contrato e emita a respectiva Ordem de Serviço.

19.2. A CONTRATADA obriga-se à execução integral do objeto, pelo preço e nas condições oferecidas, salvo as alterações contratuais admitidas nos arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/21, incluindo a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses legais.
19.3. Correrão por conta da CONTRATADA os tributos ou preços públicos devidos em decorrência da execução do contrato.

19.4. O pessoal da CONTRATADA não terá vínculo empregatício com a CONTRATANTE, sendo a CONTRATADA responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (art. 121 da Lei Federal nº 14.133/21).

19.5. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução.

19.6. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração e/ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE (art. 120 da Lei Federal nº 14.133/21).

19.7. Todo serviço que tenha de ser refeito pela CONTRATADA por erro ou falha de execução não acarretará ônus financeiro nem aditamento de prazo.

19.8. Os profissionais indicados pela CONTRATADA para fins de qualificação técnica deverão participar da execução do objeto, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela CONTRATANTE (art. 67, §6º, da Lei Federal nº 14.133/21).

19.9. A CONTRATADA é responsável pela qualidade dos serviços e dos materiais e mudas fornecidos, inclusive pela promoção de readequações sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto ajustado.

19.10. Este contrato será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), como condição de sua eficácia (art. 94 da Lei Federal nº 14.133/21).

19.11. Para todas as questões suscitadas na execução do contrato que não forem resolvidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Piracicaba, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Lido e achado conforme, assinam este instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, as partes e testemunha, sendo 01 (uma) via destinada ao processo e a outra para arquivo.

Piracicaba, ..... de ........................... de 2026.






	LUCIANO RODOVALDO CELÊNCIO
Secretário Municipal de Obras, Infraestrutura e Serviços Públicos
	::: EMPRESA CONTRATADA :::
Representante Legal







TESTEMUNHAS:


	_________________________
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CPF:
	_________________________
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